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Introducéo

O presente trabalho tem como tema a sentenca que decreta a faléncia, abordando os seus efeitos sobre os credores do falido. O objetivo geral pauta-se na
andlise dos efeitos da sentenca que decreta a faléncia sobre os credores do falido. De forma especifica, objetiva-se a abordagem histérica e conceitua da
faléncia, bem como a andlise da sentenca declaratéria da faléncia e de seus efeitos sobre os credores do falido.

A temética abordada é relevante, tendo em vista a importancia dos efeitos da sentenca que decreta a faléncia dentro do processo falimentar, especialmente
sobre os credores, 0s maiores interessados na massa falida, que almejam o recebimento de seu crédito.

Material e métodos
No presente trabalho, utilizou-se a pesquisa qualitativa, exploratdria, bibliografica e documental, por meio do método dedutivo.
Resultados e Discusséo
1 Afaléncia
1.1. Asorigens histéricas do direito falimentar

Na Roma antiga, houve um periodo em que a pessoa do devedor era a garantia do credor, respondendo por suas obrigagdes com a propria liberdade e as
vezes até mesmo com a propria vida. Assim, este poderia, por exemplo, tornar-se escravo do credor por certo tempo, bem como entregar- |he em pagamento da
divida uma parte do seu corpo. Referido sistema perdurou até 428 a. C, quando surgiu a Lex Poetelia Papiria, em que o direito romano passou a conter regras
que consagravam a responsabilidade patrimonial e ndo a responsabilidade pessoa do devedor (RAMOS, 2013).

Na Idade Média, o direito falimentar foi organizado e sistematizado pelos italianos, formando caracteristicas, que podem até ser vistas como precursoras do
atua direito falimentar. Contudo, ainda nesta época essas regras se aplicavam indistintamente a todos os devedores, sendo eles comerciantes ou ndo (RAMOS,
2013).

O marco da grande mudanca em relacéo ao devedor insolvente ocorreu na Franga, em 1807, com a edi¢ao do Codigo Napolednico. Também era chamado de
Code de Commerce (Cédigo de Comércio), que dividiu o direito privado em dois ramos auténomos: direito civil e o direito comercial. Este, por sua vez, erao
responsavel para reger as atividades mercantis. Dessa forma, o direito comercial se firmou como regime juridico especial aplicavel aos devedores insolventes
que se revestiam da qualidade de comerciantes (RAMOS, 2013).

Hoje, diferentemente dos tempos remotos, a faléncia ndo é mais vista como uma punicéo ao devedor insolvente desonesto, mas sua grande preocupacéo “é a
preservacao da empresa, razdo pela qual a legislagdo tenta fornecer ao devedor em crise todos 0s instrumentos necessarios a sua recuperagdo, reservando a
faléncia apenas para os devedores realmente irrecuperdveis’ (RAMOS, 2013, p.616).

1.2. Definicdo de faléncia

Quando o ativo (bens) do devedor € insuficiente para a satisfagdo do seu passivo (débitos) caracteriza- se a sua insolvéncia. Diante desta, estabelece o
arcabougo normativo uma execucao especial:
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na qual todos os credores deverdo ser reunidos em um Unico processo, para a execugdo conjunta do devedor. Em vez de se submeter a uma
execucdo individual, pois, o devedor insolvente devera se submeter a uma execugdo concursal, em obediéncia ao principio da par condicio
creditorum, segundo o qual deve ser dado aos credores tratamento isonémico. (RAMOS, 2013, p.619).

Trata-se, portanto, de execugdo concursal, que de acordo com a qualidade do devedor sera regida por regimes juridicos diferentes. Desta forma, se o
devedor insolvente ndo € empresario, o procedimento que lhe sera aplicado € o concurso de credores, estabelecido pelo Codigo Civil de 2002 (CC/02). Mas, se
se tratar de devedor insolvente empresério (empresario individual ou sociedade empreséria), a execucdo concursal € outra, regulada pela legislagéo falimentar,
atua Lei 11.101 de 2005 (LRF). Nesse sentido, pode-se afirmar que a faléncia € um instituto tipico do regime juridico empresarial, aplicavel tdo somente aos
devedores empresarios. (RAMOS, 2013).

2. Sentenca que decreta a Faléncia

Conforme o disposto pelo art. 99 da LRF, a decis@o que decreta a faléncia da sociedade empreséria deve conter requisitos comuns as sentengas judiciais
previstas pelo Codigo de Processo Civil de 2015 (CPC/15) e requisitos especiais. Os comuns s80 o relatorio, a fundamentac@o e o dispositivo, enquanto os
especiais sdo, por exemplo, a sintese do pedido, identificagdo do falido e os nomes dos que forem a esse tempo seus administradores; o termo legal da faléncia;
e a determinacdo para que o falido apresente relacdo nomina dos credores, sob pena de desobediéncia; determinacdo de diligéncias necessérias para
salvaguardar osinteresses das partes envolvidas. (NEGRAO, 2014).

De acordo com a conhecida classificagdo do direito processua civil, as sentengas, nos processos de conhecimento, podem ser meramente
declaratérias (tornam indisputavel a existéncia de certa relagdo juridica ou falsidade de documento), condenatdrias (atribuem ao vencedor da
demanda direito de promover a execugdo contra o vencido) ou constitutivas (criam, modificam ou extinguem relages juridicas) (COELHO, 2012,
p. 336-337).

Sobre a sentenca que decreta a faléncia, apesar de o legislador adotar otermo "declaratérid’, esta tem cardter constitutivo, conforme entendimento
majoritério da doutrina, “dado que é ela constitui o devedor em estado falimentar e instaura o regime de execucéo concursal de seu patriménio” (RAMOS,
2013, p. 648).

Com a sua edi¢do pelo juiz, opera-se a dissolucéo da sociedade empreséria falida, ficando seus bens, atos e negdcios juridicos, contratos e credores
submetidos a um regime juridico especifico, o falimentar, diverso do regime geral do direito das obrigacBes. E a sentenca declaratéria da faléncia
que introduz a falida e seus credores nesse outro regime. Ela ndo se limita, portanto, a declarar fatos ou relagdes preexistentes, mas modifica a
disciplinajuridica destes, dai 0 seu carédter constitutivo (COELHO, 2012, p. 337).

Assim verifica-se que a sentenca que decreta a faléncia possui natureza juridica constitutiva, apta a produzir efeitos sobre o falido e os seus credores.
3. Efeitos da sentenga declaratoria da faléncia sobre os credores

A partir do momento em que se decreta a faléncia se instaura um novo regime juridico aplicavel ao devedor, que repercutird em toda a sua esfera juridica e
patrimonial. A faléncia produz efeitos, pois, quanto a pessoa do falido, quanto aos seus bens, quanto aos seus contratos, quanto aos seus credores etc. Cabera
agora, adentrar nos efeitos em relagéo aos credores do devedor falido.

A sentenca que decreta a faléncia produz os seguintes efeitos em relagéo aos credores: formagéo da massa falida subjetiva; suspensdo das agoes individuais
em curso contra a sociedade falida; suspensdo do curso da prescricdo; suspensdo da fluéncia dos juros; vencimento antecipado dos créditos; suspensdo do
direito de retengéo.

Quanto a formagdo da massa falida, ressalta-se que esta encontra- se na lei dividida em dois sentidos diferentes: subjetivo e objetivo. O conjunto de bens
arrecadados do patrimoénio da sociedade falida da origem a massa falida objetiva, chamada, também, de massa ativa. Ja a massa falida subjetiva (também
chamada de massa passiva ou dos credores) é formada pela reunido de credores, que concorrerd ao produto da venda dos bens do falido segundo a ordem de
classificagdo estabelecida na proprialei (RAMOS, 2013).
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Nesse sentido, “Ressalte-se, ela ndo é pessoa juridica, apta a prética dos atos juridicos em geral, mas um sujeito de direito despersonalizado, que apenas
pode praticar atos compativeis com as suas finaidades’. (COELHO, 2012, p.399).

Acerca da suspensdo das agBes individuais em curso contra a sociedade falida explana Fabio Ulhoa:

Seria de fato despropositado que os credores pudessem continuar exercendo individualmente seu direito a cobranga judicial, concomitante a
tramitacdo do concurso. Estariam, nesse caso, sendo desenvolvidas duas medidas judiciais de idénticas finalidades, a execucdo individua e a
concursal. Por essa razao, suspendem-se as execugdes em que seja executada a sociedade falida (aquelas em que ela é exequente prosseguem). Essa
suspensdo, na grande maioria das vezes, serd definitiva, isto é, corresponderd a extingdo do processo. As execugdes individuais apenas retornardo
seu curso regular caso a decretaggo da faléncia seja reformada no julgamento de recurso (agravo ou embargos). (COELHO, 2012, p.412-413).

A regra que estabelece a suspensdo das acles e execucdes contra o devedor falido admite excecéo, prevista em lei. Em suma, embora a lei diga que a
decretacdo da faléncia suspenda todas as acdes e execucdes contra o devedor falido, a verdade é que nem todas as agOes e execucdes se submetem a essa regra,
acitar: agdes que demandam quantiailiquida, as demandas em curso na Justi¢a do Trabalho e as execugdes fiscais (NEGRAO, 2014).

No que toca a suspensdo do curso da prescrigao, dispde o art. 6° da LRF, que a prescricdo das obrigagdes da falida suspende-se com a decretagdo da
faléncia, voltando a fluir com o trénsito em julgado da sentenca de encerramento da faléncia. Desse modo, “o periodo que antecede o decreto falimentar sera
somado ao periodo que transcorrer a partir da data do trénsito em julgado da sentenga de encerramento” (NEGRAO; 2014; p.199).

Ressalta-se, que tal regra ndo alcanca a prescrigdo das obrigagdes de que era credora a falida, e nem a fluéncia de prazos decadenciais. Outro efeito da
faléncia relacionado aos credores é a suspenséo da fluéncia dos juros, isto é “apenas os juros devidos a data da decretagdo da faléncia podem ser cobrados da
massa. Apdés a quebra, ndo mais correm juros enquanto ndo se pagar o principal corrigido devido a todos os credores’ (COELHO, 2012, p.403).

Excetuam-se a essa regra os juros das debéntures emitidas com garantia real e dos créditos com garantia real, que terdo seu pagamento subordinado
exclusivamente ao produto dos bens que constituem a garantia (NEGRAO, 2014).

llustra-se também, que a decretacdo da faléncia faz com que vengcam- se antecipadamente as dividas do falido, de modo que os juros contratados ou legais
deverdo ser abatidos, de forma proporcional ao periodo antecipado.

Por fim, menciona-se que a decretagdo da faléncia suspende o direito de retencéo. Nesse sentido, preleciona Ricardo Negréo: “Com a faléncia esté suspenso
o direito de retencéo, devendo a coisa retida ser arrecadada pela massa (LRF, art. 116, 1). Direito de retencéo € a guarda de coisa alheia em garantia enquanto
ndo satisfeita, afavor daguele que aretém, obrigagéo licita previstanalei ou em contrato” (NEGRAO, 2014, p.200).

Desta forma o credor que, “por forca de exercicio do direito de retencéo, mantiver em seu poder coisa sujeita a arrecadacéo, deverd, a partir da decretagéo
da faléncia, entregé-la ao administrador judicial, podendo habilitar seu crédito junto a massa, na classe dos créditos com privilégio especia” (NEGRAO, 2014,
p.200).

Consideragoesfinais

Depreende-se do presente trabalho que faléncia é um instituto advindo da Roma antiga e que evoluiu a0 longo do tempo para adquirir a roupagem do direito
falimentar atual, consubstanciando-se em um processo de execugao coletiva.

No ambito da sentenca de declaratéria da faléncia, verifica-se que, apesar de o legislador adotar o termo “sentenga declaratéria’, esta tem carater
constitutivo, conforme entendimento da doutrina majoritéria

Os seus efeitos sobre os credores sdo: formagao da massa falida subjetiva; suspensdo das agdes individuais em curso contra a sociedade falida; suspensdo do
curso da prescricao; suspensdo da fluéncia dos juros; vencimento antecipado dos créditos; suspensdo do direito de retencéo.

Nesse sentido, observa-se pela andlise do presente trabalho que tais efeitos buscam facilitar o adimplemento das obrigactes por parte do devedor, de forma a
garantir aos credores o recebimento de seu crédito.
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